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			INTRODUÇÃO


			FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA: PROBLEMATIZAÇÃO E METODOLOGIA


			 


			O presente livro trata do êxito e da ascensão social de pessoas de origem popular pelo viés dos estudos. Antes de começar a leitura das pesquisas que o compõem, o leitor precisa entender os seguintes pontos: a noção de “classes populares” que na sociedade brasileira, diferentemente da sociedade francesa, inclui uma subclasse de marginalizados e excluídos; as promessas não cumpridas da democratização do ensino e da promoção meritocrática; a apresentação crítica de pesquisas anteriores em comparação com a presente. 


			1. As classes ditas populares e a subclasse dos marginalizados e excluídos


			A partir de uma pesquisa empírica com entrevistas etnológicas aprofundadas, Jessé Souza separa as ditas “classes populares” em duas subclasses: a classe trabalhadora, por um lado, e a classe dos marginalizados e excluídos, por outro lado. É essa segunda subclasse que, por provocação, ele chama de “Ralé brasileira” (2018). A passagem de uma para outra é frequente porque a linha entre as duas subclasses é invisível. O sonho dos excluídos é o de se tornar trabalhador com carteira assinada, o medo dos trabalhadores é o de ser desclassificado e se tornar excluído. Os membros da primeira, enquanto trabalhadores, têm a “dignidade do produtor útil” (Souza, 2018, p. 23), enquanto os da segunda são percebidos como “indignos” e eles mesmos se sentem inúteis. 


			Os excluídos apesentam as seguintes características: renda precária, famílias desestruturadas e fracasso na escola, pois o autor mostra a conexão entre estrutura familiar e aprendizagem na escola: 


			A família desestruturada da “ralé” produz crianças que chegam como perdedoras aos cinco anos na escola. [...]. Os filhos da “ralé” saem da escola como “analfabetos funcionais” e não conseguem adentrar ao mercado de trabalho competitivo que pressupõe incorporação de conhecimento pelo trabalhador. São condenadas então a vender por preço vil sua “tração muscular”, como os escravos do passado, para realizar os mesmos serviços escravos hoje em dia. (Souza, 2018, p. 31)


			Ao longo das 501 páginas do livro, o autor explica como uma origem social extremamente desfavorecida impossibilita a aprendizagem escolar, a empregabilidade e consequentemente a ascensão social dos seus membros e os condena a uma existência miserável. Existem pré-condições sociais para o sucesso supostamente individual que é na verdade produzido por heranças afetivas de culturas de classe. Na ideologia da “meritocracia” enquanto legitimação do mundo moderno baseada no “desempenho diferencial” dos indivíduos, acredita-se que os excluídos “merecem” a situação deles enquanto consequência de falta de estudos, de trabalho, de iniciativa, de empreendedorismo, de imaginação, ou por causa de alcoolismo, de aceitar com fatalismo a situação deles etc. Ora, Souza comprova que os excluídos constituem uma classe abandonada pelos poderes públicos − federais como estatais − e desprezada pela classe média. Assim, o fracasso dos alunos da “ralé” brasileira, além de ser um fato individual, é antes de tudo o fracasso de uma classe abandonada cujos membros são desprovidos das condições necessárias para vencer. Nesse sentido, nem a escola, nem a sociedade brasileira em geral merecem o qualificativo de meritocráticas.


			No entanto, encontramos professoras doutoras universitárias que passaram fome e trabalharam como domésticas durante a adolescência, como também filhos de pescador, de açougueiro, de pedreiro, de boia-fria, de lavrador, etc. que conseguiram êxito nos estudos e se tornaram engenheiros, dentistas, contabilistas, etc. Essas situações não são comuns, mas sim, estatisticamente improváveis. Contrariamente à França ou à Alemanha, onde os excluídos são pouco visíveis por causa das políticas públicas em favor das famílias desfavorecidas, no Brasil, segundo o autor, ela atende 30% da população o que lhe dá imensa visibilidade, propícia aos estudos de sociologia. 


			O presente livro busca as condições sociais que permitem a pessoas de origem desfavorecida conseguir ascensão social pelo viés dos estudos, para enriquecer o conhecimento sociológico a partir de situações quase desconhecidas na França.


			Ora, essa problemática é relativamente recente, pois ela apareceu com a escolarização obrigatória e gratuita de todas as crianças da nação, no século passado. A intenção dessa medida era a formação de operários especializados, técnicos e funcionários capazes de lidar com a tecnologia e as necessidades administrativas da industrialização das nações. Porém, essa medida − inicialmente a serviço do desenvolvimento da economia − foi apresentada pelos governantes como se tivesse como principal objetivo a democratização dos estudos e, por fim, a ascensão social: pela primeira vez na história, filhos de pobres poderiam sonhar com um destino diferente da vida vivida pelos seus pais. A esperança dos pais e dos alunos foi imensa, assim como o ânimo dos professores. Em vão? 


			2. As promessas não cumpridas da democratização do ensino e da promoção meritocrática


			Quando o general Charles De Gaulle, Presidente da República Francesa, em 1º de janeiro de 1959, decidiu estender o ensino obrigatório e gratuito de 14 aos 16 anos, essa decisão foi recebida pelos professores, administradores, sindicalistas e, acima de tudo, os pais com entusiasmo, enquanto medida de justiça social. A “democratização” do ensino, acreditava-se, ia oferecer chances iguais a todas as crianças de êxito escolar e ascensão social, independentemente da classe social de origem. 


			Nesse contexto otimista e até eufórico, a publicação por Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron do livro Os Herdeiros: os estudantes e a cultura ([1964] 2014) provocou um choque, tanto emocional, quanto axiológico. Seis anos depois, os mesmos autores publicam A Reprodução: elementos para uma teoria do sistema de ensino ([1970] 2008). A partir de dados estatísticos irrefutáveis, os dois sociólogos demostram que a Escola age mais como reprodutora das classes sociais e legitimadora dos privilégios da classe dominante, que como libertadora das classes populares. 


			No cerne da visão do mundo da sociologia de Pierre Bourdieu é a luta entre duas classes: a dominante e a dominada. Os agentes que compõem a primeira lutam para conservar seus privilégios, enquanto os dominados lutam para conseguir ascensão social. Nessa competição, a escola não é neutra, pois ela ensina a língua e a cultura “legítima”, ou seja, da classe dominante. Dito de maneira metafórica, o êxito escolar é comparável a uma “corrida esportiva”, desprovida de equidade, pois alguns corredores partem antes dos outros e com melhor treinamento.


			Os dois livros foram muito discutidos no meio dos professores franceses – particularmente os de origem popular – que ficaram espantados e abatidos em tomar consciência de que, mesmo sendo da “esquerda” e apesar dos seus esforços em promover a justiça social pela ascensão dos seus alunos de origem popular, no fundo, eles ajudavam a reprodução das classes sociais. 


			E no Brasil, qual é a situação? O ensino obrigatório e gratuito que era, até 1971, de quatro anos passou a ser de oito e, em 2010, de nove anos. Assim, formalmente, “o Brasil se equiparou a muitos países da Europa, que têm entre nove e 11 anos de Educação assegurada pelo Estado”.1


			Porém, do ponto de vista do desempenho dos alunos de origem popular, a situação brasileira está longe de ser comparada com os países europeus, como indica um estudo de 2018, da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) sobre os alunos “resilientes” dos 71 países membros. Por alunos resilientes, o estudo entende aqueles que, apesar da condição de pobreza, conseguem ter bom desempenho escolar. A pesquisa analisou resultados do Pisa (Programme for International Student Assesment), maior avaliação internacional de educação, feita com jovens de 15 anos que conseguiram uma nota média no teste de avaliação em língua materna, matemática e ciências. O estudo mostra que só 2,1% dos alunos brasileiros são resilientes, enquanto a média de resiliência entre países membros da OCDE é de 25,2%. No ranking de 71 países participantes, o Brasil ficou em 62º. “Uma das razões propostas é o fato de alunos de baixa renda, em geral, frequentarem as piores escolas”.2 Em comparação, a resiliência dos alunos franceses de origem popular é 24%, enquanto a dos finlandeses, canadenses e coreanos fica cerca de 40%.3


			Todavia, apesar dos dados estatísticos que confirmam a existência de determinismos sociais e confirmam as análises de Bourdieu e Passeron, nós todos conhecemos médicos, engenheiros, juízes, professores pesquisadores, etc., filhos e filhas de pedreiros, de porteiros, de zeladores, de cabeleireiras, de costureiras, de faxineiras, etc. Como escreve Jessé Souza (2018, p. 197): 


			Na sociedade moderna os indivíduos se acreditam, [...], “sujeitos” do próprio destino, mas o são – quando o são – apenas em um nível muito pequeno. Na sociedade moderna os indivíduos creem em uma igualdade de oportunidades para quem “realmente quer vencer na vida”, mas também isso é, na enorme maioria dos casos, já pré-decidido por vantagens acumuladas desde o berço. A ideologia da “meritocracia”, que resulta desta crença ingênua, transforma constantemente privilégio social em “talento individual”. (grifo nosso)


			A citação acima indica que não há oposição entre a “enorme maioria dos casos”nos quais o êxito se explica pela herança familiarde capitais econômico e cultural e o “nível muito pequeno” de indivíduos que sejam “sujeitos do próprio destino”. Por um lado, a sociologia geral explica a maioria dos casos, por outro, a Sociologia do Improvável estuda os casos escassos, no sentido da raridade estatística4. Assim, o fracasso em matemática do filho de professores de matemática, por exemplo, é incomum, mas acontece com a mesma probabilidade com um filho de pais analfabetos se tornar doutor em matemática. Os dois percursos acontecem também por razões diferentes. Enquanto o filho de matemáticos fracassou apesar da herança familiar, o filho de analfabetos venceu apesar da falta de capitais cultural e econômico, e de habitus adequado. 


			O objetivo geral deste livro é de compreender as condições que permitem que filhos de pais pobres e quase analfabetos, de famílias desestruturadas moradoras nas periferias das cidades ou na zona rural, consigam realizar o sonho da ascensão social, graças aos estudos exitosos.


			3. Apresentação crítica de pesquisas anteriores 


			Em comparação com o fracasso e a evasão escolar, a temática do êxito dos alunos de origem popular foi pouco estudada. Destacam-se duas correntes, uma liderada por Bernard Lahire, outra por Bernard Charlot. As duas se inspiram e se opõem à teoria da reprodução de Bourdieu, demostrando que a realidade microssocial, ao nível dos indivíduos, é mais complexa que os dados estatísticos analisados pela macrossociologia.


			Lahire publicou, em 1995, um livro relatando casos de sucesso e de fracasso nos meios populares, a partir de uma amostra de 27 crianças de oito anos e de seus resultados num teste nacional francês. O livro, recebido pelos docentes franceses com alívio, inspirou no Brasil várias pesquisas, como a de Maria Jose Viana (1998), Adriana Silva (2005), entre outras. Os autores desta corrente destacam principalmente a mobilização e as estratégias das famílias, assim como a prática da escrita em casa (Lahire, 2003). 


			Porém, o livro de Lahire (1995) apresenta equívocos que aparecem desde a consulta das notas dos 27 alunos apresentados em 26 retratos de famílias:
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			Quadro 1. As notas dos 27 alunos na pesquisa de Lahire


			Fonte: Constantin Xypas.


			Eis alguns comentários: 


			a) A nota máxima sendo 10, é interessante observar que dezessete (17) alunos receberam uma nota inferior a 7 e dez alunos (10) uma nota entre 7 e 7,9. Dito de outra maneira, apesar de seu título Sucesso escolar nos meios populares,a amostra apresenta mais casos de fracasso do que de sucesso.


			b) A amostra de alunos é composta de crianças de oito anos, muito jovens para conhecermos a persistência com o tempo no sucesso ou no fracasso;


			c) O conceito de “sucesso escolar” não foi definido nem teoricamente, nem metodologicamente. O “sucesso” foi avaliado a partir de uma só prova nacional. 


			d) A origem social foi definida a partir da “categoria socioprofissional do pai” (Lahire, 1995, p. 345), negligenciando tanto a mãe, quanto os estudos do casal, enquanto indicativo do capital cultural da família. No caso de Bun Nat V., por exemplo, − uma família natural do Camboja apresentada no retrato 23 − o pai estudou até o último ano do ensino médio e a mãe terminou o ensino médio e ia entrar na faculdade de direito, quando ocorreu a ditadura de PolPot (1995, p. 357). Então, longe de ser semianalfabeto, o casal tem capital cultural global de classe média. 


			e) Das vinte e seis (26) famílias entrevistadas, nove (9) são francesas e dezessete (17) estrangeiras, oriundas das antigas colônias: dezesseis (16) árabes, uma africana e uma cambojana. Ora, a amostra das famílias não é homogênea, mas composta de duas sub amostras com características específicas que não foram explicitadas.


			Essas aproximações metodológicas invalidam o título escolhido pela editora Ática: Sucesso escolar nos meios populares: as razões do improvável, porque o título francês Tableaux de famille. Heurs et malheurs en milieux populaires, é Retratos de família: Graças e desgraças escolares nos meios populares.


			4. O presente livro


			A originalidade do presente livro é tanto teórica quanto metodológica. Do ponto de vista teórico, além da teoria da Reprodução, nós nos referimos à Teoria dos Campos de Bourdieu ([1994] 2011), que abrange os conceitos de campo de forças, estratégias de luta, metáfora do jogo, aposta, ethos de ascensão, illusio, etc., e pode esclarecer os percursos improváveis de ascensão social, inclusive o percurso do próprio Bourdieu, oriundo da zona rural perto da fronteira espanhola, filho de pais pobres que nem falavam francês em casa, mas um dialeto próximo do catalão etc. (Bourdieu, [2004] 2010).


			Por outro lado, acreditamos que, para estudar situações individuais, a teoria sociológica precisa ser completada por saberes de outras disciplinas, notadamente da psicossociologia e da filosofia social. Da primeira, nós usamos as teorias sobre o grupo de referência e o nível de aspiração de Kurt Lewin (1944), assim como o locus de controle interno e externo de Julian Rotter (1966). A filosofia social nos ajudou a completar a teoria dos campos de Bourdieu pela “luta pelo reconhecimento” de Axel Honneth (2003) e Paul Ricoeur (2006).


			Nosso critério do êxito escolar e da ascensão social é de alta exigência, como indica nossa amostra, na qual os entrevistados conseguiram no mínimo um mestrado, muitas vezes um doutorado, e se tornaram professores universitários, advogados, jornalistas ou engenheiros. Nosso critério de origem popular é igualmente de elevada exigência, pois as famílias dos entrevistados são quase analfabetas, pobres, morando nas periferias das cidades ou na zona rural. 


			Quanto à metodologia, as narrativas autobiográficas foram recolhidas pela técnica da entrevista em profundidade e, para evitar a dupla ilusão criticada por Bourdieu − a “ilusão autobiográfica” do entrevistado e a “ilusão de neutralidade” do entrevistador –, as narrativas foram analisadas com uma metodologia inspirada pelo esquema semiótico que Julien Greimas (2002) criou para analisar contos e romances. 


			A maioria dos capítulos são comunicações apresentadas no 1º Colóquio Nacional sobre Êxito Escolar e Ascensão Social que foi organizado na Uern, Mossoró (11-13 de junho de 2018) e promovido pela Rieas (Rede Interdisciplinar e Interinstitucional Êxito Escolar, Empoderamento e Ascensão Social).5


			O presente volume é composto de três partes. A primeira apresenta “Narrativas de ascensão social improvável”: de uma menina negra que se tornou doutora em linguística e pró-reitora; de um menino indígena da Amazônia que conseguiu doutorado em engenharia; da filha de magarefe que se tornou mestra em Letras; enfim de uma menina branca que se tornou doutora em enfermagem e professora universitária. Assim, as narrativas abrangem todas as cores: uma menina branca, uma negra, um menino indígena e duas pardas; o êxito escolar não pode ser contestado, na medida em que quatro alcançaram doutorados, o ápice do êxito escolar, em diversas áreas – linguística, engenharia, educação e enfermagem– e uma é mestra e doutoranda em letras. A ascensão social das cinco pessoas não pode ser contradita, pois todas se tornaram professores universitários, inclusive uma pró-reitora. O que as cinco narrativas têm em comum é a origem popular – a falta de capitais econômico e cultural dos familiares –, mas, também, a vontade de lutar para mudar seu destino social pelos estudos. Por fim, os cinco capítulos permitem ao leitor aprender uma metodologia inovadora apresentada de maneiras diferentes. 


			A segunda parte estuda a relação entre o desempenho escolar e as práticas educativas de três famílias, a partir da literatura sociológica. Quanto à terceira, ela se centraliza, em primeiro lugar, na responsabilidade do aluno no seu êxito, baseada na teorização do campo escolar enquanto campo de força, jogo e illusio (Bourdieu, [1994] 2011); em seguida, na descrição de um coral de canto enquanto grupo de referência (Lewin, 1944); por último, numa discussão filosófica sobre as concepções de Michel Foucault e Axel Honneth sobre identidade, alteridade e reconhecimento.


			Enfim, acreditamos que este livro possa trazer as seguintes contribuições:


			a) Mostrar aos pesquisadores novatos − alunos de graduação e pós-graduação em Educação ou Ciências Sociais – tanto as precauções metodológicas necessárias, quanto as teorias recentes sobre o êxito e a ascensão social.


			b) Na extensão das obras de Pierre Bourdieu e Jessé Souza, enriquecer a teoria sociológica tanto no Brasil quanto na França, mostrando em que condições sociais alunos de origem popular – trabalhadora ou excluída – conseguem ascensão social pelos estudos.


			 


			Constantin Xypas




			Notas


				

					1. Disponível em: <http://bit.ly/2SbuGgU>. Acesso em: 29 out. 2018.


				


				

					2. Disponível em: <http://bit.ly/2SOgboh>. Acesso em: 05 mar. 2018. 


				


				

					3. Disponível em: <http://bit.ly/2zA4sgM>. Acesso em: 29 out. 2019.


				


				

					4. Tecnicamente, deveríamos dizer a “sociologia dos percursos improváveis”, pois são os percursos estudados que são improváveis.


				


				

					5. Alguns dos capítulos reunidos no presente volume foram produzidos entre 2014 e 2018 sob minha orientação, enquanto professor visitante na Uern, por alunos do Mestrado Profissional em Letras do campus de Pau dos Ferros e do Mestrado Interdisciplinar em Filosofia e Ciências Sociais do campus de Mossoró.


				







		

			SOCIOLOGIA DOS PERCURSOS IMPROVÁVEIS6


			 


			As ciências sociais ocupam-se de nossas socializações, da impregnação e do poder dos determinantes sociais que tornam improváveis as “más-heranças” (Henri-Panabiere, 2010), as reorientações de trajetórias ou ainda os “trânsfugas de classes” (Soulet, 2010). Procurando regularidades, permanências, essas ciências sociais se mostraram pouco dispostas a estudar o que parece residual, anedótico, efêmero, não significativo, para não dizer, insignificante. Diante dessa herança, fixa-se uma atenção crescente, desde o fim do século XX, levada às irregularidades, aos desvios de tipicidades (Bergier, 1996, 2010, 2011, 2016; Denave, 2008). Nada fruto do acaso, esse interesse tem como pano de fundo:


			• Por um lado, um contexto socioeconômico caracterizado pela aceleração das mudanças, a multiplicidade das temporalidades e a despadronização das trajetórias individuais;


			• Por outro, um contexto intelectual marcado pelo abandono de uma visão evolucionista da mudança social (a teoria das “formas elementares” de Durkheim, o marxismo etc.) e um distanciamento de um modelo causalista que quer que cada efeito seja atribuído a sua causa.


			1. Tendência a negligenciar o estatisticamente negligenciável


			À primeira vista, os “elementos estatisticamente negligenciáveis”, os “fenômenos aberrantes”, parecem ser subtraídos do compreensível, não possibilitando considerações teóricas e metodológicas. É constatada certa carência conceitual. Pode-se então renunciar, remeter a exceção à indeterminação. A herança do programa científico de Durkheim tende a colocar o “estatisticamente negligenciável” fora do alcance racional, para se focalizar sobre as regularidades sociais e fazer da generalidade um critério característico do fato social entendido como “toda maneira de fazer [...] que é geral no âmbito de uma dada sociedade, tendo uma existência própria, independente de suas manifestações individuais” ([1894] 1988, p. 107). Tomar a sociologia como ciência das regularidades sociais e dos invariantes não predispõe o estudo das situações fora do comum ou das trajetórias inesperadas. A herança das ciências exatas incita a procurar as permanências estruturantes, a depreender as leis. Para Claude Bernard ([1865] 1941, p. 110-111):


			[...] a palavra exceção é anticientífica; de fato, desde que se conhecem as leis, não se saberia ter exceção nelas, e esta expressão, como tantas outras, só serve para nos permitir falar coisas das quais ignoramos o determinismo [...]. O que se chama atualmente exceção é um fenômeno do qual uma ou várias condições sejam desconhecidas, e se as condições dos fenômenos do qual se falava, fossem conhecidas e determinadas, não haveria mais exceção, nem em medicina bem como em toda outra ciência. 


			Pode-se igualmente culpar a teoria existente: “o que é correto em teoria deve servir na prática, e se não serve, é que há um erro na teoria, algo que foi esquecido, é que a teoria é falsa” (Schopenhauer, [1864] 1999, p. 52-53).


			Pode-se também reduzir o excepcional a uma caricatura e homogeneizar o residual. Um dos riscos é de se tomá-lo por uma exceção antevista, previsível: o “caso típico do atípico”. O pesquisador deve esperar que a situação não seja tão excepcional quanto pareça, que de uma certa maneira ela seja deduzida da regra. O pesquisador caricatura os perfis e as situações fora do comum “sem fazer confissão da caricatura” (Lahire, 2004, p. 172). Ele só vê o que ele está pronto para ver, só retém “as boas improbabilidades”, as que permitem ao pesquisador confortar seu raciocínio: o pesquisador projeta de alguma forma seu saber sobre o que ele observa. Enfim, o inesperado social e o improvável que caracterizam as situações ou essas trajetórias “fora do comum” encorajam a lhes atribuir um estatuto epistemológico, até mesmo ontológico, outro a esse objeto de estudo extraordinário, raciocínio e investigação extraordinários. Tudo se passa como se a exceção convocasse uma modelização, ela mesma excepcional, evacuando imediatamente o banal.


			2. Uma exigência de continuidade


			Propomos, ao contrário, aventurando-nos sobre os terrenos empíricos das “irregularidades”, não ceder à ilusão heroica ou à tentação da exceção metodológica (Dobry, 2010, p. 65); quer dizer, a não renunciar aos instrumentos intelectuais e ferramentas de produção e de análise dos dados classicamente mobilizados em ciências sociais. A probabilidade da aparição do improvável não é distribuída ao acaso dos pertencimentos, das condições sociais, dos contextos. Que um jovem enfermo motor cerebral (IMC) possa chegar ao ensino superior e validar os estudos durante o curso é altamente improvável. Porém, esse improvável é socialmente diferenciado. As probabilidades de tal trajetória são maiores (menos baixas) para as crianças IMC filhas de executivos que para as crianças IMC filhas de operários. Para dizer de outra maneira, em uma linguagem mais familiar, não importa o quê (de ordinário ou de extraordinário) não acontece com qualquer um, em qualquer contexto.


			Essa exigência de continuidade é sem dúvida uma condição para compreender precisamente o que as situações e trajetórias que apreendemos como “saindo do ordinário” (social, econômico, cultural...) têm eventualmente de particular. Em outras palavras, convém ter meios de estudar as regularidades das “irregularidades”, o típico do atípico, e inversamente, de se perguntar se o atípico de hoje não carrega o típico de ontem ou não contém em germe o típico de amanhã (Bergier, 2010, 2016).


			Esse ponto de vista “continuísta” rejeita a adoção de uma abordagem específica para estudar os fenômenos atípicos. A exigência de continuidade necessita, para o estudo do atípico e dos resíduos da estatística, de não se deixar fechar na oposição entre abordagens objetivistas e subjetivistas.


			As primeiras combinam uma identificação das estruturas dos fenômenos sociais às leis de causas e de efeitos. As explicações estruturais, causais são percebidas como particularmente pertinentes para estudar o que é socialmente massivo e oferece uma permanência (sistema político, econômico, de regras culturais, relatórios de aula, estatutários...). É recusado o discurso em primeira pessoa, e é denunciado, mais amplamente, o lugar atribuído ao ocasional. A sociologia, sobretudo a de Durkheim, se constituiu em grande parte contra o recurso aos efeitos de contingência, aos acontecimentos, aos fatores singulares. No entanto, ao se supervalorizar os determinantes, omite-se, no estudo das trajetórias atípicas, o trabalho sobre si de negociação identitária e suas procrastinações, que estão justamente no coração do fazer de si e de sua vida outra coisa diferente dessa em que se está engajado (com a contribuição dos outros e das estruturas sociais) (Soulet, 2010, p. 278-279).


			As segundas abordagens negligenciam o questionamento estrutural, insistem sobre as escolhas, as estratégias e o sentido dado pelos autores destes altos feitos. A ilusão heroica tem tanto mais força que “vem aos sentidos”, se impõe como lógica para apreender “o extraordinário” e compreender o que se subtrai à normalidade. Em seu esforço de compreensão, o pesquisador se desfaz do peso das relações sociais, renuncia ao regime das determinações. É assim nutrida a ideia que o improvável é a obra dos atores escapando aos liames de causalidades, aqueles mesmos que as ciências sociais “normais” se esforçam para desconsiderar. É postulado um ator perseguindo um desígnio claro e se dando os meios de chegar a ele. Sua situação atípica e a reorientação socialmente inesperada de sua trajetória não devem nada ao acaso. Elas se tornam aqui questão de vontade. Esta heroicização, ao procurar os determinantes da ação em um foro interior que permitiria superar os obstáculos, cega a compreensão.


			Deduzindo a existência de duas vias, a via toda traçada na qual se está engajado, e uma via, outra, alternativa, mais claramente presente ao espírito, ela assenta a bifurcação sobre um simples problema, clássico, de decisão. (Soulet, 2010, p. 278)


			Uma das armadilhas do estudo das situações improváveis, mas socialmente atraentes, é a de privilegiar um raciocínio, inscrevendo-se em um prolongamento de uma pessoa todo-poderosa, de uma ideologia do self-mademan celebrado pelas mídias, do “EU” como capital a se fazer frutificar.


			Desprender-se da ideologia do ser de exceção implica cultivar a dúvida: será absolutamente certo que as trajetórias “fora do comum” sejam menos determinadas, socialmente menos condicionadas, do que as trajetórias “mais prováveis?”. Por sua vez, a ilusão etiológica, em sua valorização das determinações, é tentada a desdenhar a intenção, o sentido vivido, as potencialidades de resistência, de adesão, de inércia dos indivíduos frequentando caminhos tortuosos.


			Pensar o improvável ordena se desprender do único conhecimento do ego grandioso “se recontando”, para construir de outra forma o enigma a ser resolvido. Convém se desfazer da ilusão da exceção como um “atrator” (Dupuy, 1982, p. 180-183): se a exceção existe, ela é um resultado, não uma condição. Trata-se de se esforçar para entender como a situação ou a trajetória é feita, a não se deixar cegar por sua dimensão “extraordinária”, a identificar o encadeamento complexo das determinações heterógenas se impondo às percepções, aos julgamentos e práticas dos atores do improvável. Isso equivale a pesquisar o probante na construção do improvável. Urge caracterizar esse probante que é de um outro tipo que a lei predominante. Não se trata, pois, de uma lei do improvável, mas de uma lei no improvável, de uma forma de “gramática”, de regra do jogo.


			Em eco à oposição objetivista/subjetivista, a oposição condicionamento/liberdade constitui outro obstáculo à inteligibilidade do que se passa em uma situação improvável e do que a constrói.


			Conhece-se a repugnância de algumas correntes da sociologia por esta questão dos cálculos, na qual elas opõem um tipo de denegação caricatural destas últimas, enquanto que para outras correntes, não menos caricaturalmente, se investiram em uma filosofia sumária da “decisão” ou do “livre arbítrio”. Os dois passam assim longe do essencial, que exige uma reformulação da questão: trata-se de compreender como os atores sociais calculam quando eles calculam (porque é necessário admitir assim que não calculamos sempre). “Como” isto quer dizer primeiramente que a curiosidade empírica e teórica se desloca em direção à materiais, ferramentas intelectuais, índices, ao saber-fazer, mas também às “regras do jogo” nas quais os atores recorrem quando calculam, estimam o que é jogável, arriscado, quanto se tenta antecipar os golpes dos adversários ou quanto procuram simplesmente compreender ou definir a situação na qual vivem e na qual agem. (Dobry, 2010, p. 81)


			Não se pode dissociar a maneira pela qual os indivíduos se inscrevem em uma trajetória improvável; eles são os autores e atores, heranças culturais, relações sociais, normas e contextos particulares que marcam a produção de sentido e a orientação da ação social deles. Escorregando-se nos interstícios estatísticos, livrando-se ao conhecido, ao que era logicamente previsível, o imprevisto aguça a curiosidade do pesquisador, obriga-o a ser vigilante ao que escapa ao todo-poderoso de seu modelo interpretativo. Ele o protege da raiva de concluir (Bergier, 2011). Seu surgimento contém a promessa de outro sentido, de um duplo sentido, de um sentido contrário... de sentido, eis a questão. O improvável não se confunde com o irracional. Não é só porque um fenômeno é raríssimo, que parece desafiar o sociológico, que é, por isso, “aberrante”. Não é porque os “fenômenos aberrantes” são sempre raros que os fenômenos raros são necessariamente aberrantes. Uma inteligência do improvável é possível, ela não renuncia à pesquisa de determinantes e ao mesmo tempo não reduz à racionalidade a única causalidade. Ela se abre às possibilidades do jogo do ator, interrogando as estruturas do jogo no qual ela tem seu lugar.


			O improvável é situado e estruturado. Ele tem seu contexto, seus limites, seus condicionantes. Se uma irregularidade social ou cultural extrapola a referência das normas (atipicidade de conformidade/não conformidade) ou a única vontade individual (atipicidade estratégica), ela conduz o pesquisador a levar a sério os efeitos de contingência, as aprendizagens incidentes, a reintroduzir o acontecimento (ao encontro, à anedota, à peripécia) na cadeia compreensiva. Não importa tanto o acontecimento em si quanto o acontecimento por si (Bergier, 1996). O pesquisador pode certamente conceder-se o direito de definir os acontecimentos, segundo seus próprios critérios, e, a partir das informações das quais ele dispõe, escrever a história. Assim Grossetti (2010) o situa no cruzamento do imprevisível e do irreversível; uma mudança estrutural inesperada com consequências duráveis. Todavia, ele pode igualmente delegar aos interlocutores do terreno o cuidado de torná-lo visível: o que faz o acontecimento para eles? Em que isso que é identificado como acontecimento (um acidente, uma doença, uma mudança...) transformou o espaço das possibilidades, modificou as condições de vida? Ao mesmo tempo, trata-se de não ceder a uma “fetichização” do acontecimento, no qual se reconstrói a posteriori a importância.


			Nesta perspectiva a noção de bifurcação se apresenta como um conceito narrativo produzindo coerência depois do fato. A noção do momento desencadeador, naturalizando um acontecimento e o erigindo em causa principal omite todo o trabalho da problematização, que o “bifurcando” fez previamente, faz paralelamente e fará consecutivamente à manifestação deste elemento para realizar a bifurcação graças à ruptura da evidência e à acessibilidade singular que autoriza esta problematização. (Soulet, 2010, p. 279)


			Quando se interessa pelo processo improvável que conduz os indivíduos a não mais terem telefone celular (Bergier, 2016), pode-se reter o acontecimento desencadeador (o roubo, a perda, uma mudança de situação profissional...), mas se pode igualmente levar em conta as disposições incorporadas: uma aspiração para se ter mais tempo para si, provar o silêncio, estar duravelmente concentrado. Não se trata de pensar em termos monocausalistas, de dar primazia a um ou a outro, mas de compreender que a realidade, produzindo o abandono voluntário é uma realidade de interdependência (Lahire, 1998, p. 65). Se individualizada pode parecer a ausência do celular, ela é também socializada. O acontecimento desencadeador e as disposições incorporadas são interdependentes. “No final um acontecimento produz efeitos quando ocorre em um contexto singular e se articula de maneira específica com as disposições incorporadas pelos atores” (Denave, 2011, p. 173).


			Recusar a oposição objetivista/subjetivista, desafiar a oposição condicionamento/liberdade evitam ao pesquisador de cair na armadilha que poderia pendenciar os indivíduos que ele observa: tê-los não tanto por exceções, mas como excepcionais, heroicos. Por fim, por este estudo da atipicidade, ver-se a si mesmo como pesquisador extraordinário. Essa pesquisa do inédito, a identificação do que “não cola” com o que é esperado, é só de fato apenas uma das expectativas da abordagem científica: sem nenhuma dúvida para verificar uma hipótese, confortar um modelo teórico, procurar ver se os fatos observados corroboram essa hipótese, se estão conformes ao modelo: o risco, a deriva referente a essa pesquisa da validade externa, é então de não ver os fenômenos de aproximação imediata. Não obstante, a pesquisa da validade externa é apenas uma dimensão da abordagem científica; outro aspecto é sua capacidade de ser refutada (ou falsificada, se se deter a má tradução francesa de “falsifiability”): “Pode-se resumir tudo isto dizendo que o critério do estatuto científico de uma teoria é sua falseabilidade, refutabilidade ou testabilidade” (Popper, [1963] 1976, p. 37). O estudo do improvável se inscreve nessa abordagem. 


			Se os aspectos imprevisíveis (tal acontecimento) podem influir nas regularidades julgadas importantes, os aspectos previsíveis, sociológicos podem marcar irregularidades. Em outras palavras, não evacuamos o sociológico, os determinantes banais do estudo de uma configuração extraordinária. Enquanto construção, essa configuração não é aleatória nem totalmente determinada. Ela tem uma história que apresenta tanto estabilidades quanto rupturas. Ela implica numa exigência de contextualização integrando o acontecimento por si, a consideração das disposições incorporadas e uma renúncia: estabelecer leis “trans-históricas” da atipicidade. As causas do estabelecimento de uma configuração atípica não são necessariamente as de sua manutenção, as causas da orientação inesperada de uma trajetória não garantem a extensão ou a duração da mudança ou da conversão estudada. 


			Bertrand Bergier


			Nota


				

					6.Tradução: Profa. Dra. Rosiane Xypas. Revisão técnica: Prof. Dr. Marcos de Camargo von Zuben.


				










OEBPS/Images/capa.jpg
encoBlsormonn.

CONSTANTIN XYPAS - MARCOS DE CAMARGO VON ZUBEN (ORGS.)

ENITO ESCOLAR E ASCENSAD SOGIAL

DE PESSOAS DE ORIGEM POPULAR

NARRATIVAS, ESTUDOS DE CASD E APORTES TEGRICO-METODOLOGICOS






OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf



OEBPS/Images/rosto.jpg
CONSTANTIN XYPAS
MARGES DE CAMARE VON ZUBEN
(ORS.)

EXITO ESCOLAR E ASGENSAD SOCIAL
DE PESSOAS DE ORIGEM POPULAR

NARRATIVAS, ESTUDOS DE CASD E
APORTES TEGRICO-METODOLGEICOS







OEBPS/Images/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura







